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Edição de Legislação 

 
Lei Estadual nº 5739, de 07 de junho de 2010 - dispõe sobre a 
abertura e utilização de cadastro, ficha, registro de dados pessoais e 
de consumo por concessionárias de serviço público, estabelecimentos 
comerciais e empresas de telemarketing. 
 
Lei Estadual nº 5738, de 07 de junho de 2010 - dispõe sobre a 
criação da autarquia de proteção e defesa do consumidor do estado 
do Rio de Janeiro – PROCON– RJ. 
 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 
 

(retornar ao sumário) 
 

Banco do Conhecimento 
 
Informamos que foi atualizado o “link” - MAPA, no Banco do 
Conhecimento do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro. 

 
Fonte: site do PJERJ 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
STJ tem horário especial durante a Copa do Mundo 
 
O Superior Tribunal de Justiça funcionará em horário especial nos dias 
de jogos da seleção brasileira na Copa do Mundo da África do Sul. De 
acordo com a Portaria n. 274/2010, assinada pelo diretor-geral do 
Tribunal, Athayde Fontoura, nos jogos marcados para as 15h30, o 

http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=10&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=4&ANO=2010&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/boletins.jsp�
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/73d00172c1c8edfb8325773c006890da?OpenDocument�
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/b38474df917cd9118325773c0068141e?OpenDocument�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/mapa_banco_conhecimento.pdf�


expediente será das 8h às 14h. Já nos jogos marcados para as 11h, o 
expediente será das 14h30 às 20h. 
 
Para a próxima terça-feira (15), as sessões de julgamento já sofreram 
alterações em seus horários. Previstas para começar, 
regimentalmente, às 14h, a maioria delas teve o seu início remarcado 
para as 9h. As Turmas que compõem a Primeira Seção – Primeira e 
Segunda Turmas – vão iniciar suas sessões às 9h e às 8h, 
respectivamente. 
 
A Terceira e Quarta Turmas – que compõem a Segunda Seção – têm 
o seu início previsto para as 9h30. Já as Turmas da Terceira Seção – 
Quinta e Sexta – vão começar às 9h. 
 
A diferença entre a jornada diária normal e a fixada na portaria deverá 
ser compensada até 31 de julho de 2010. A portaria vai ser publicada 
nesta quarta-feira (9), no Diário da Justiça Eletrônico. 
 
Pedido liminar da procuradora aposentada Vera Lucia Gomes é 
negado 
 
O ministro Napoleão Nunes Maia Filho negou a liminar em habeas 
corpus à procuradora de Justiça aposentada do estado do Rio de 
Janeiro Vera Lúcia de Sant’anna Gomes. Ela foi presa 
preventivamente pela prática do crime de tortura contra criança sob 
sua guarda. Caberá, agora, à Quinta Turma a análise do mérito do 
caso. 
 
A prisão de Vera Lúcia foi decretada em razão de fortes indícios de 
haver submetido uma criança de dois anos e dez meses a intenso 
sofrimento físico e mental, agredindo-a de modo reiterado, como 
forma de castigo. Os fatos ocorreram no período em que a 
procuradora detinha a criança sob sua guarda provisória, no curso de 
processo de adoção. 
 
Em sua decisão, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho destacou que 
os indícios de autoria e materialidade do delito foram apresentados de 
forma satisfatória, tornando o decreto de prisão bem fundamentado. “A 
segregação cautelar encontra-se justificada na necessidade de 
garantia da ordem pública, em vista do modus operandi do delito, da 
instrução criminal diante do temor manifestado pelas testemunhas, e 
para assegurar eventual aplicação da lei penal, ante a tentativa de 
fuga da paciente”, afirmou o ministro. 
 
Processo: HC.172784 
Leia mais... 
 
Processo originário: 0020685-77.2010.8.19.0000 
 
Vivo deve indenizar cliente que teve o celular clonado por erro da 
operadora 
 
A Quarta Turma manteve a condenação à empresa de telefonia Vivo 
S.A. para indenizar consumidor do estado do Amazonas que teve o 
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celular clonado por falha na segurança da empresa. Contudo, os 
ministros reduziram o valor da reparação para R$ 7 mil, corrigidos a 
partir do julgamento no STJ (1º/6/2010). 
 
Segundo o processo, a sentença estabeleceu que os danos 
decorrentes da clonagem devem ser suportados pelo fornecedor. Para 
o juiz de primeira instância, a empresa deve garantir a segurança do 
serviço que coloca à disposição no mercado, bem como arcar com os 
prejuízos inerentes ao risco de sua atividade. Além do mais, a Vivo 
não forneceu um número provisório ao cliente, o que teria causado 
transtornos profissionais e pessoais. Em razão disso, o juiz julgou 
procedente o pedido e fixou a indenização em R$ 38 mil. 
 
O Tribunal de Justiça do Amazonas considerou que a sentença estava 
bem fundamentada e manteve a condenação da empresa em R$ 38 
mil. 
 
No STJ, a Vivo alega que os aborrecimentos fazem parte da vida em 
sociedade e não geram o dever de indenizar, uma vez que a 
reparação por dano moral não tem como objetivo “amparar 
sensibilidades afloradas ou susceptibilidades exageradas”. A empresa 
assegura que não praticou ato ilícito a ponto de ter de reparar o 
cliente. Assim, ela tentava afastar a condenação por danos morais e, 
se mantida, pedia que fosse reduzida a indenização. 
 
Para o relator, ministro Aldir Passarinho Junior, o valor arbitrado pela 
primeira instância e mantido pelo TJAM mostra-se elevado, já que, em 
hipóteses semelhantes, a Quarta Turma fixou o ressarcimento em 
patamar bem inferior. Dessa forma, o ministro fixou a indenização em 
R$ 7 mil, corrigidos a partir da data do julgamento (1º/6/2010). Em 
votação unânime, os demais ministros da Quarta Turma do STJ 
seguiram o entendimento do relator. 
 
Processo: REsp. 1144437 
Leia mais... 
 
Juro remuneratório em ação rescisória deve obedecer à média do 
mercado 
 
Apesar de a Súmula n. 382 do Superior Tribunal de Justiça 
estabelecer que a estipulação de juros remuneratórios superiores a 
12% ao ano não indica abusividade, a Quarta Turma determinou, ao 
avaliar caso específico de ação de execução no Rio Grande do Sul, 
que tal percentual não deveria prevalecer. O Tribunal determinou que 
a taxa de juros a ser calculada na referida ação – movida pelos 
responsáveis pelo extinto Banco Econômico S.A. contra duas pessoas 
– precisa tomar como base a média de juros do mercado. 
 
Os responsáveis pelo banco interpuseram recurso especial ao STJ 
depois que os réus na ação opuseram embargos de declaração na 5ª 
Vara Cível da Comarca de Porto Alegre e obtiveram ganho de causa. 
Nos embargos, os requerentes alegaram, além de prescrição das 
notas promissórias que aparelham a execução, nulidade de diversas 
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cláusulas contratuais. A sentença foi mantida, mas ficou decidido que 
não se pode permitir a cobrança de juros à taxa de 4% ao mês, após a 
implantação do Plano Real. 
 
O relator do recurso no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, explicou no 
seu voto que, embora haja entendimento pacífico sobre o assunto na 
Súmula n. 382, no caso em questão, apesar de o tribunal de origem 
ter entendido que o percentual de 4% ao mês seria abusivo, 
“independentemente de limitação legal ou constitucional”, a fixação 
dos juros em 12% ao ano ocorreu “sem observância de nenhum 
critério”. 
 
“Muito embora não seja possível a manutenção dos juros 
remuneratórios contratados, tal como pretende o recorrente, porque 
foram considerados abusivos, também não deve prevalecer o limite de 
12% ao ano, destituído de critério”, enfatizou o relator. O ministro Luis 
Felipe Salomão, em razão disso, deu parcial provimento ao recurso 
para que os juros sejam fixados à taxa média do mercado. 
 
Processo: REsp. 618919 
Leia mais... 
 
Banco não consegue retirar inquilina de imóvel adquirido em 
razão de dívida com a ex-proprietária 
 
A Quarta Turma impediu a imissão na posse direta de um imóvel pelo 
Banco Bradesco S.A., credor de empresa que perdeu a propriedade 
do bem em ação de autofalência. A decisão foi unânime. O recurso foi 
movido pela EZ Consultoria Administração e Participações Ltda., 
inquilina do imóvel por um prazo de 25 anos, em contrato celebrado 
com a empresa falida. Com a decisão, a empresa de consultoria 
permanece como locatária do imóvel e o Bradesco assume a posição 
de locador, até então ocupada pela falida. 
 
O imóvel que estava locado para a EZ Consultoria era de propriedade 
da empresa falida. Mas houve a perda da propriedade em ação de 
autofalência em razão de o bem ter sido transferido para o Banco 
Bradesco, com ordem de imissão na posse, ou seja, ordem para o 
banco adquirir a posse efetiva do bem. O contrato que definiu o prazo 
de 25 anos para locação foi devidamente averbado e continha 
cláusula expressa de vigência em caso de alienação. O prazo de 
locação termina em janeiro de 2016. 
 
A questão era verificar se o Bradesco poderia ter a posse direta do 
imóvel ou se o contrato de locação deveria ser observado pelo banco, 
mesmo não tendo sido ele que efetuou o contrato. A empresa de 
consultoria alega que possui direito líquido e certo de permanecer na 
posse do imóvel, e que seria impossível a sua imissão (para o 
Bradesco) mediante ação de falência, uma vez que o meio adequado 
seria a ação de despejo. Na condição de inquilina, a empresa de 
consultoria teria direito à posse do imóvel, em especial por ter contrato 
anterior à falência e vigente por tempo determinado. Por sua vez, o 
Bradesco defende a imissão na posse, argumentando que haveria 
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fraude na locação. Isso porque há indicação de não pagamento dos 
aluguéis e coincidência do representante legal do locador falido (ex-
proprietária) e da locatária (empresa de consultoria). 
 
O Tribunal de Justiça do Paraná concedeu a liminar para impedir a 
imediata imissão na posse pelo banco, possibilitando à empresa de 
consultoria permanecer como inquilina do imóvel. Mas o banco 
recorreu e a liminar foi modificada, o que ocasionou a análise do 
recurso pelo STJ. 
 
O relator, ministro João Otávio de Noronha, considerou que a 
empresa de consultoria não é parte no processo de falência, mas sim 
interessada. Por isso, cabe o questionamento em mandado de 
segurança. O ministro reconheceu que a Lei n. 8.245/1991 autoriza a 
desocupação do imóvel em caso de venda do bem durante a vigência 
do contrato. Mas lembrou que a legislação estabelece uma exceção: 
se a locação tiver sido acordada por tempo determinado e se no 
contrato, devidamente averbado na matrícula do imóvel, existir 
cláusula de vigência em caso de alienação. No processo consta que o 
referido contrato atende aos requisitos legais para continuar vigorando 
mesmo com a alienação do bem, o que demonstra regularidade da 
posse pela inquilina (empresa de consultoria). 
 
Processo: RMS. 26348 
Leia mais... 
 
Inadimplência de usuário não isenta prestador de serviço de 
recolher ICMS 
 
A Segunda Turma decidiu pela impossibilidade de empresa 
prestadora de serviços de telefonia móvel compensar o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), em situações que 
ocorreram inadimplência de usuário ou furto de linha por clonagem. O 
recurso foi interposto pela empresa de telefonia celular CTBC Celular 
S.A. contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais. 
 
Em primeira instância, a operadora impetrou mandado de segurança 
contra ato do superintendente da Receita estadual. O juiz anulou a 
ação, porquanto não ficou caracterizado direito líquido e certo da 
empresa. Essa decisão foi confirmada em segunda instância pelo 
Tribunal mineiro. O tribunal entendeu que a empresa não estaria 
isenta do recolhimento do tributo sobre o mencionado serviço em 
casos de inadimplência dos usuários, clonagem ou furto de linha, 
situação que caracteriza o risco da atividade econômica, o qual não 
pode ser transferido ao Estado. 
 
Em seu voto, o ministro relator, Humberto Martins, ressaltou que o 
tribunal fundamentou suficientemente a decisão. O fato da 
inadimplência, clonagem ou furto não retira a onerosidade do serviço, 
uma vez que ele não é disponibilizado ao usuário de maneira gratuita, 
e sim por contratação onerosa. Segundo o ministro, o 
descumprimento da operação de compra e venda do serviço não fere 
a relação tributária, tão pouco a ocorrência do fato gerador. 
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O ministro entendeu que o fato gerador do tributo nos serviços de 
telefonia é a disponibilização da linha ao usuário que contrata os 
serviços de comunicação com a operadora. Ao citar instâncias 
anteriores do processo, o ministro elucidou a questão ao entender que 
o prestador de serviços deverá se valer dos meios legais para obter o 
ressarcimento de seu prejuízo; caso contrário, instalar-se-ia o 
transtorno no sistema tributário nacional, uma vez que o recolhimento 
dos tributos estaria condicionado ao pagamento da obrigação pelo 
usuário. Por fim, o ministro Humberto Martins entendeu que, caso 
fosse aceita a tese da operadora, estaria sendo criada uma nova 
modalidade de extinção do crédito tributário. 
 
Processo: REsp. 1189924 
Leia mais... 
 
Instituto da uniformização de jurisprudência não tem natureza 
recursal 
 
O pleito de uniformização de jurisprudência, previsto no artigo 476 do 
Código de Processo Civil, possui caráter preventivo, e não recursal. 
Não pode, portanto, ser usado pela parte em um processo com o 
intuito de reformar uma decisão jurisdicional. O entendimento foi 
manifestado pela Quarta Turma, ao indeferir um pedido de incidente 
de uniformização num processo que opõe o banco Citibank e a 
empresa Interbank Investimentos. 
 
O incidente foi suscitado pela Interbank, após ver negado pelo relator 
provimento a um agravo regimental interposto no processo. O voto do 
relator – à época, o ministro Carlos Fernando Mathias – foi 
acompanhado por três magistrados da Turma. Último a votar, o 
ministro Luis Felipe Salomão pediu vista dos autos. Mas, antes que o 
magistrado apresentasse seu voto, a Interbank interpôs o incidente de 
uniformização de jurisprudência. 
 
Por considerar que o instituto da uniformização de jurisprudência não 
tem finalidade corretiva, os ministros da Quarta Turma do STJ 
indeferiram o pedido da Interbank. A decisão, amparada também pela 
doutrina, reforça jurisprudência de que tal incidente é processual, só 
devendo ser admitido quando não está consumado o resultado de um 
julgamento. 
 
Processo: AG. 961322 
Leia mais... 
 
União deve indenizar por acidente durante perseguição policial 
 
O Superior Tribunal de Justiça reconheceu a obrigação da União de 
indenizar dois cidadãos uruguaios envolvidos em acidente causado 
por perseguição policial a um ladrão na BR-101, próximo a Torres 
(RS). A Segunda Turma manteve os valores de R$ 4.500 para danos 
materiais e R$ 3.000 para danos morais, definidos pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. 
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A decisão baseou-se em entendimento da relatora do recurso, 
ministra Eliana Calmon. Ela rechaçou a tese de que não foi 
comprovada a relação de causa entre o fato (acidente) e a conduta 
dos policiais (perseguição). De acordo com a ministra, o TRF4 
examinou as provas e concluiu pela responsabilidade, o que não pode 
ser alterado pelo Tribunal Superior. 
 
O acidente ocorreu em 29 de janeiro de 2000. Os uruguaios 
retornavam de férias quando o carro em que viajavam foi abalroado 
por veículo conduzido pelo criminoso em fuga. Outros dois carros de 
turistas argentinos também colidiram. O ladrão havia furtado um carro 
descaracterizado da Polícia Civil gaúcha em frente a uma delegacia 
de Torres. 
 
Como a perseguição era feita por policiais rodoviários federais, a ação 
de indenização foi proposta na Justiça Federal. Em primeira e 
segunda instâncias, a responsabilidade da União foi reconhecida, 
repelindo a alegação de que o acidente foi causado por culpa 
exclusiva do ladrão. 
 
Processo: REsp. 1159189 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Iniciativas de sucesso do Judiciário brasileiro são exemplos para 
Cabo Verde 
 
Uma delegação de Cabo Verde está no Brasil desde a segunda-feira 
(7/06) para conhecer as boas iniciativas adotadas para aprimorar o 
Judiciário brasileiro. "A missão principal (da visita) é aprender o 
máximo e buscar as soluções brasileiras para a Justiça de Cabo 
Verde", disse nesta terça-feira (8/06) a ministra da Justiça do país 
africano, Marisa Moraes. No início da tarde, ela e o presidente do 
Supremo Tribunal de Justiça de Cabo Verde, juiz Arlindo Medina, 
foram recebidos pelo presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministro Cezar Peluso. Pela 
manhã, a comitiva esteve no CNJ onde foram informados sobre o 
sistema carcerário brasileiro. 
 
A visita é fruto de um termo de cooperação firmado entre o Judiciário 
de Cabo Verde e o CNJ, que coordena a programação da delegação 
no Brasil. O conselheiro Paulo Tamburini acompanhou o encontro com 
o presidente Peluso e destacou a grande projeção que as iniciativas 
do Conselho vêm alcançando. Tamburini informou que países como 
São Tomé Príncipe e Timor Leste já manifestaram interesse em 
conhecer os projetos do CNJ para o Judiciário e que, com o Haiti, já 
há, inclusive, um início de parceria. Para ele, esse protagonismo no 
repasse de boas soluções para aperfeiçoar os sistemas judiciais de 
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outros países significa a "consolidação do Judiciário brasileiro no 
plano internacional". 
 
Leia mais... 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor 
contatar-nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br. 
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